
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.713.866 - RS (2017/0312682-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRANSPORTES RODOVIARIOS VALE DO PIQUIRI LTDA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO SELLA E OUTRO(S) - PR038404 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO 
DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. ART. 22, III,  DA LEI 
8.212/1991. BASE DE CÁLCULO. PORTARIA N. 1.135/2001.  
LEGALIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, 
bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 
nos autos. Incidência da Súmula 284/STF. 
2. O Superior Tribunal de Justiça reconheceu "a legalidade do art. 201, 
§ 4º, do Decreto 3.048/1999 e da Portaria MPAS 1.135/2001, ao 
fundamento de que tais  atos normativos não afrontam o princípio da 
legalidade, pois foram editados apenas para esclarecer no que 
consiste a remuneração do trabalhador autônomo, sobre a qual deverá 
 incidir a contribuição previdenciária, nos termos do art. 22, III, da Lei 
8.212/1991, ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal". Precedentes.
3. Recurso especial a que se dá provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça,  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.713.866 - RS (2017/0312682-8)
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRANSPORTES RODOVIARIOS VALE DO PIQUIRI LTDA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO SELLA E OUTRO(S) - PR038404 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Fazenda Nacional, com fundamento na alínea "a" do inciso III do 

art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região, assim 

ementado (e-STJ, fl. 174):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL. TRANSPORTADOR AUTÔNOMO. BASE DE CÁLCULO. 
FIXAÇÃO POR ATO  INFRALEGAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. 
1. Ofende o disposto no art. 22, inciso III, da Lei nº 8.212/1991, a 
fixação, por ato infralegal, da base de cálculo da contribuição devida 
pela empresa sobre  a remuneração paga ao transportador autônomo, 
em desconformidade com o valor efetivamente pago pelos serviços, 
comprovado por contrato, recibo ou outro instrumento representativo 
da operação que permita a distinção entre os custos e a 
contraprestação do trabalho. Precedentes deste Tribunal. 
2. Caso em que os recolhimentos efetivados pela empresa a título de 
contribuição social sobre os valores pagos aos transportadores 
autônomos nos moldes do disposto no Decreto nº 3.048/1999 e na 
Portaria MPAS nº 1.135/2001 são indevidos, devendo a empresa 
fazê-lo sobre o valor constante do documento que represente a 
operação realizada.
3. Na hipótese de não serem apresentados documentos que 
comprovem os valores efetivamente pagos aos transportadores 
autônomos, possível a aplicação do critério estabelecido no parágrafo 
4º do artigo 201 do Decreto nº 3.048/99. 

Os embargos de declaração opostos contra a aludida decisão foram 

acolhidos, contudo, sem efeitos modificativos.

A recorrente alega a existência de contrariedade aos arts. 1.022 do 

CPC/2015, sustentando haver omissão no acórdão combatido.

Sustenta, ainda, violação dos arts. 19, § 15, I e II, da Lei 

Complementar n. 8.212/1991 e 22 e 201, § 4º, do Decreto n. 3.048/1999, sob o 

argumento de que as alterações promovidas nos critérios de apuração da 
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remuneração paga aos transportadores autônomos não viola o princípio da 

legalidade.

Foram apresentadas contrarrazões.

Admitido o recurso especial na origem, foram os autos remetidos a 

esta Corte de Justiça.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.713.866 - RS (2017/0312682-8)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Consta dos autos que 

a parte insurgente alega violação do art. 1.022, II, do CPC/2015.

No entanto, a análise do apelo nobre, nesse ponto, denota que a 

recorrente não logrou êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo 

acórdão combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a 

omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 

controvérsia apresentada nos autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

o não permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito, os precedentes cujas ementas seguem abaixo transcritas:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
POLICIAL MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. EXAME MÉDICO. 
CONTRA-INDICAÇÃO DO CANDIDATO. LEGALIDADE. OMISSÃO 
DO ACÓRDÃO ESTADUAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E DE 
CLÁUSULAS EDITALÍCIAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem 
a demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 
omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. A desconstituição das premissas lançadas pela instância ordinária, 
a fim de que se entenda pela ilegalidade do ato de exclusão do 
candidato, demandaria o reexame de matéria fática, bem como de 
cláusulas editalícias, procedimentos que, em sede especial, encontram 
empeço nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Pelos mesmos motivos, não merece trânsito o recurso especial 
manejado pela alínea c do permissivo constitucional, sendo certo que 
não foram atendidas as exigências dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 955.134/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 11/11/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO 
NAS RAZÕES RECURSAIS. APLICAÇÃO DA SÚMULA 283/STF. 
DEFERIMENTO DE LIMINAR NA INSTÂNCIA ORDINÁRIA PARA A 
DECRETAÇÃO DA INDISPONIBILIDADE BENS. DISCUSSÃO 
ACERCA DAS QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 735/STF. REVISÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES 
DA TUTELA DE URGÊNCIA.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As razões de recorrer quanto à violação do art. 535 do CPC, são 
genéricas e desprovidas de argumentação jurídica, fazendo incidir o 
óbice da Súmula 284/STF.
2. Os arts. 165 e 458, II, do CPC, não foram objeto de debate pelo 
Tribunal a quo, não preenchendo o requisito do prequestionamento 
viabilizador da instância especial. Incide, na hipótese, o teor da 
Súmula 282/STF.
3. É inadmissível o recurso especial, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles (aplicação da Súmula 283/STF).
4. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não é cabível 
recurso especial contra deferimento de medida antecipatória/liminar, 
quando se indica como violados dispositivos relacionados ao próprio 
mérito da ação originária. Isso porque, no limiar do processo, esses 
dispositivos legais apenas são submetidos a juízo precário de 
verossimilhança, sendo passível de modificação em qualquer tempo, 
podendo ser confirmado ou revogado pela sentença de mérito.
5. A análise da existência dos pressupostos da medida cautelar 
(periculum in mora  e fumus boni iuris) demanda o revolvimento 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 desta Corte 
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.604.259/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe 
28/9/2016)

Quanto ao mais, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu "a 

legalidade do art. 201, § 4º, do Decreto 3.048/1999 e da Portaria MPAS 

1.135/2001, ao fundamento de que tais atos normativos não afrontam o princípio 

da legalidade, pois foram editados apenas para esclarecer no que consiste a 

remuneração do trabalhador autônomo, sobre a qual deverá incidir a contribuição 

previdenciária, nos termos do art. 22, III, da Lei 8.212/91, ressalvando tão somente 

sua não incidência no prazo nonagesimal" (AgRg no REsp 1.487.224/RS, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2014).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
TRANSPORTADORES AUTÔNOMOS. ART. 22, III, DA LEI 
8.212/1991. BASE DE CÁLCULO. PORTARIA 1.135/2001. 
LEGALIDADE. PREQUESTIONAMENTO PARA FINS DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INVIABILIDADE. 
1. Em virtude do nítido caráter infringente, com fundamento no 
princípio da fungibilidade recursal, recebo os presentes Embargos 
como Agravo Regimental.
2. A Primeira Seção do STJ reconhece a legalidade do art. 201, § 4º, 
do Decreto 3.048/1999 e da Portaria MPAS 1.135/2001, ao 
fundamento de que tais atos normativos não afrontam o princípio da 
legalidade, pois foram editados apenas para esclarecer no que 
consiste a remuneração do trabalhador autônomo, sobre a qual deverá 
incidir a contribuição previdenciária, nos termos do art. 22, III, da Lei 
8.212/91, ressalvando tão somente sua não incidência no prazo 
nonagesimal.
3. É inviável o exame de dispositivos constitucionais em Recurso 
Especial, ante o disposto no art. 102, III, do permissivo constitucional.
4. Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental, ao 
qual se nega provimento.
(EDcl no AREsp 404.573/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/2/2014, DJe 19/3/2014)

Portanto, como é possível observar, o acórdão está em dissonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0312682-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.713.866 / RS

Números Origem:  50051365020154047005  PR-50051365020154047005

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 15/03/2018

Relator
Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : TRANSPORTES RODOVIARIOS VALE DO PIQUIRI LTDA 
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO SELLA E OUTRO(S) - PR038404 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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